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PREFÁCIO


			POR TONI REIS


			Tive o prazer de ser convidado para fazer parte, na Universidade de Brasília, da banca de defesa da dissertação de mestrado do Dr. Leonardo Santana, intitulada O Estado Laico no confessionário: a atuação religiosa e a luta pela cidadania LGBT durante a tramitação do PLC 122/2006, agora transformada em livro, que aborda a atuação da bancada fundamentalista e reacionária do Congresso Nacional que, desde a Constituinte, vem barrando proposições legislativas que contribuiriam para a cidadania da comunidade, agora denominada, LGBTI+.


			Ao escrever este prefácio, como acadêmico e ativista, tenho dois grandes sentimentos. O primeiro é que temos de evoluir muito no Legislativo deste país onde há um Congresso extremamente corporativista cuja parte está a serviço de suas crenças e seus livros sagrados, esquecendo um dos princípios maiores da nossa República, que é a laicidade do Estado.


			O outro sentimento é perceber, pessoalmente e também junto com outros colegas e com o próprio autor, que não ficamos estudando a história e sim contribuímos para realizá-la, mesmo sem vitórias no Legislativo. Continuamos a persistir nesse caminho árduo, procurando convencer parlamentares que nem sequer pensam nas cláusulas pétreas da Constituição Federal, sobretudo aquela que estabelece que: “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”. 


			Que bom que em nosso país há Três Poderes. Se o Legislativo é atrasado, claro que com algumas exceções, temos um Executivo atuante e um Judiciário “nota 10” para nossa comunidade, vide a decisão sobre o casamento homoafetivo e a decisão sobre o direito à identidade de gênero.


			O livro do Leonardo traça o histórico da tramitação e a história do projeto de Lei n.º 5.003/2001 na Câmara dos Deputados, que depois passou para o número PLC 122/2006 no Senado. Fala das movimentações e estratégias de advocacy e dá uma pincelada na história do movimento LGBTI+ no Brasil, passando pelas questões da Ditadura Militar, com o saudoso jornal Lampião da Esquina e o Dzi Croquettes, pelo enfrentamento do HIV/Aids e pelas lutas por direitos iguais.


			Sua análise aprofundada dos debates ocorridos nesse período é um grande aporte para que não se perca essa fase relevante do nosso Legislativo. Todas as idas e vindas são narradas de forma didática, tanto as estratégias dos parlamentares fundamentalistas como as do movimento LGBTI+, mostrando que o PLC 122/2006 impulsionou a organização dos parlamentares fundamentalistas para se reunir contra os avanços almejados e conquistados pelo movimento LGBTI+. No decorrer da tramitação do PLC 122/2006,  nem o Estado laico e, tampouco, a democracia foram respeitados. Intensificou-se um processo de confessionalização da política com a tentativa de impor valores religiosos no lugar dos fundamentos constitucionais, buscando limitar a cidadania das pessoas LGTBI+. 


			Boa leitura! Gostaria de deixar aqui uma frase do revolucionário Che Guevara: “Derrota após derrota, até a vitória final”.


			Toni Reis 


			Pós-doutor em Educação, diretor-presidente da Aliança Nacional LGBTI+ e diretor-executivo do Grupo Dignidade
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INTRODUÇÃO


			Uma experiência interessante para pensar as relações entre Estado e religião no Brasil pode ser feita dentro do Plenário da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal. Ambos conservam uma estrutura austera, onde chama atenção o padrão arquitetônico peculiar, com uma mesa e cadeiras dispostas à sua frente. 


			Sob a mesa encontra-se uma Bíblia, amparada por um suporte que a deixa elevada e visível a todas; na parede, atrás da mesa e de frente para o público, encontra-se fixado um crucifixo e, em um mastro, a bandeira do Brasil. Se uma pessoa, conduzida até aquele local, com os olhos vendados, fosse desafiada a adivinhar onde estava após a descrição do que estava à sua volta, certamente não arriscaria dizer que aquele espaço era uma casa legislativa. 


			Os símbolos não existem por acaso. Eles servem para nos proporcionar uma relação presencial com algo que não se pode tocar: o sentimento, a espiritualidade, as ideias. Para cada local onde estão dispostos, relacionam-se com as finalidades do espaço, garantindo uma espécie de mística que reafirma os valores que devem reger as atividades ali desenvolvidas. 


			Marilena Chaui, ao tratar do mito fundador da nossa sociedade, afirma que existe uma representação do que é ser brasileiro que está, em maior ou menor medida, presente em nossa visão sobre o país1. Essa visão permite-nos afirmar, por exemplo, que somos um povo ordeiro e feliz, ou um país onde as religiões convivem em harmonia, sem grandes conflitos, mesmo diante de todas as contradições existentes na relação do Estado com as diversas religiões, que podem passar da legitimação à perseguição conforme nos distanciamos da tradição cristã. A representação é tão forte que “resolve imaginariamente” a contradição social. 


			Se há alguma dúvida da força e do efeito onipresente desses símbolos, principalmente os religiosos, basta que se tente retirá-los dali, alegando não fazerem parte das atividades do parlamento em um Estado laico. Em outra ação, poderíamos tentar incluir ao lado do ornamento religioso cristão uma imagem de orixá, por exemplo. As reações certamente ofereceriam uma amostra simples e bastante representativa de qual ideologia religiosa goza de legitimidade para ocupar o espaço público e orientar as ações estatais direta ou indiretamente.


			Este texto surge a partir da ação política das pessoas LGBT2 por cidadania. Analisada isoladamente, a pauta da diversidade sexual e da identidade de gênero não guarda qualquer relação com ideologias religiosas, visto que se trata de demanda que busca assegurar, tão somente, a extensão da cidadania a partir do reconhecimento dessas pessoas como parte da sociedade e de alguma redistribuição de políticas e recursos para atender às necessidades mais específicas. 


			No entanto, se tomamos a diversidade sexual e de gênero diante do que professam os dogmas religiosos, aqui considerado o cristão a partir da interpretação literal da Bíblia, veremos que há a possibilidade de colisão entre valores. Embora a história do cristianismo revele posicionamentos diferentes acerca desse e de outros temas, como o aborto, por exemplo, na atualidade o enfrentamento às demandas de LGBT e feministas converteu-se em umas das pautas prioritárias da agenda política dos grupos religiosos. 


			Houvesse um Estado laico que fosse capaz de assegurar a liberdade religiosa e impedir a interferência negativa3 de dogmas religiosos na mediação estabelecida pelo direito, talvez o debate aqui analisado não tivesse o mesmo vigor. Ao se observar a conformação jurídica da laicidade na nossa ordem constitucional, confirma-se, mais uma vez, que a separação entre religião e Estado é um ideal da modernidade que de tão abstrato tornou-se um horizonte distante, sobretudo na América Latina, onde a Igreja Católica teve um papel de destaque na estruturação e expansão do Estado e conformou uma moral pública marcada por valores cristãos. É o que afirmam autores como Maria das Dores Campos Machado e Emerson Giumbelli. 


			Para Maria das Dores Campos Machado, é consenso entre os pesquisadores que na modernidade o direito deve reger as relações entre sociedade e Estado, mas cada sociedade seguiu um caminho próprio na transição da esfera religiosa para a do direito. “Afinal, na tese em questão as sociedades podem seguir trilhas distintas no processo de modernização e nem todas as modernidades são seculares”4. 


			O tema da laicidade5 tem aparecido em trabalhos acadêmicos relacionado direta ou indiretamente a minorias políticas. A definição de uma nova moral sexual laica, já presente na sociedade, agora demanda reconhecimento público e proteção legal, abrindo um debate que expôs a moral cristã, diluída na moralidade pública e responsável por orientar as ações estatais. Esses grupos disputam os caminhos tomados pela secularização6, provocando reposicionamentos das fronteiras que definem a laicidade. 


			O Projeto de Lei nº 5003/2001, iniciado na Câmara dos Deputados e renomeado como PLC 122/2006 no Senado Federal, é bastante representativo para analisar as tensões entre lideranças religiosas e minorias políticas e definir em quais termos e em qual medida a atuação religiosa no Congresso Nacional limita a cidadania LGBT. Em seu texto, pretendia criminalizar condutas discriminatórias baseadas na orientação sexual ou identidade de gênero das pessoas, incluindo-as na proteção conferida pela Lei n.º 7.716/1989 (Lei do Racismo ou Lei Caó7). 


			Ao longo da tramitação do PLC 122/2006, o movimento LGBT promoveu uma intensa disputa do espaço público e confrontou-se com a presença de ideologias religiosas que limitam a existência pública da diversidade sexual e de gênero. O conteúdo da laicidade do Estado e o direito à liberdade de expressão foram rediscutidos com protagonismo de pessoas LGBT, tornando o PLC 122/2006 muito mais amplo em sua importância política. Estava em disputa a própria democracia. 


			O projeto se tornou conhecido pela polarização que gerou, com destaque para uma maior visibilidade tanto das reivindicações do movimento LGBT quanto da atuação religiosa. Esta última, inclusive, passou por uma importante reformulação após a aprovação do PL 5003/2001 na Câmara dos Deputados, fortalecendo a sua atuação e articulação dentro e fora do parlamento. 


			O principal argumento defendido aqui é de que, no Brasil, a luta pela extensão da cidadania para a população LGBT encontra um obstáculo na atuação de parlamentares identificados com a bancada evangélica dentro do Congresso Nacional. Esse limite é maior e decisivo em face da precária construção do Estado laico brasileiro e da indefinição dos limites mínimos para a atuação religiosa em espaços de poder, capaz de impedir o cerceamento da cidadania de minorias políticas. 


			O livro está estruturado em três capítulos. No primeiro, iniciamos com uma descrição da tramitação do PLC 122/2006 nas duas casas legislativas, passando em seguida a apresentar o perfil e a trajetória do movimento LGBT e da bancada evangélica, bem como os principais conflitos entre esses atores na arena política. 


			O movimento LGBT é apresentado situando a sua origem nos Estados Unidos na década de 1960, a atuação durante a ditadura militar e a redemocratização brasileira, chegando até o período recente. Quanto à bancada evangélica, enfocamos a atuação parlamentar a partir da Constituinte de 1988, evidenciando a trajetória de crescimento e mudança do pensamento pentecostal sobre a participação na política, chegando aos dias atuais como uma das mais influentes e bem estruturadas bancadas parlamentares no Congresso Nacional. 


			No segundo capítulo, analisamos os discursos de senadores e senadoras para responder à pergunta: a atuação religiosa no Congresso Nacional limita a garantia da cidadania para a população LGBT? A metodologia utilizada para a análise dos discursos foi a Teoria Fundamentada nos Dados, que oferece a possibilidade, por meio da pesquisa indutiva, de identificar categorias nos pronunciamentos que permitam conhecer os significados que os próprios sujeitos atribuem aos processos em análise. Foram estudados 47 discursos, dos quais extraímos as categorias que foram posteriormente descritas com maior profundidade para traçar um perfil da discussão. 


			O terceiro capítulo inicia com a construção do Estado laico no Brasil, recuperando as formas de legitimação da religião no espaço público e evidenciando a simbiose entre ideologias religiosas e atividade estatal. Em seguida, retomamos o tema do PLC 122/2006, avaliando a contribuição do projeto e evidenciando os impactos da tramitação o movimento LGBT, a atuação política evangélica e para a definição dos limites da laicidade no país. Nesse capítulo evidenciamos ainda a forma como a Igreja Católica limitava os direitos civis dos acatólicos e como lidou durante todo o século XX com a definição de laicidade estabelecida a partir da constituição de 1891, garantindo privilégios junto ao Estado. 


			Para concluir, apresentamos os principais pontos do debate à luz dos dados encontrados na pesquisa empírica, de modo a responder ao questionamento inicial e oferecer uma contribuição pessoal para o tema.


			





CAPÍTULO I


			O PLC 122/2006 E OS PRINCIPAIS ATORES DO PROCESSO


			Projetos de lei que envolvem temas polêmicos costumam suscitar longos debates, audiências públicas, grandes manifestações políticas, manobras regimentais para retardar ou agilizar o processo, dentre outros eventos que revelam a atuação de grupos com interesses diversos. A proposição do projeto de criminalização de condutas homofóbicas e transfóbicas colocou em lados opostos parlamentares religiosos e o movimento LGBT. 


			Este capítulo apresenta a tramitação do projeto iniciado na Câmara dos Deputados com o número 5003/2001 e que foi renomeado como PLC 122/2006 no Senado Federal, ficando nacionalmente conhecido por este último. Nesse contexto passa a apresentar os dois principais atores envolvidos durante a tramitação.


			O movimento LGBT é apresentado a partir do seu histórico de lutas pela cidadania, que foi marcado por diferentes fases em cada período da história brasileira, chegando ao século XXI com grande capacidade de influenciar decisões políticas, mas ainda frágil em sua organização para alcançar representação nos espaços de poder. 


			Em seguida, apresentamos a bancada evangélica, sua trajetória no Congresso Nacional e os mecanismos de organização parlamentar que possibilitaram uma articulação religiosa capaz de frear a tramitação de projetos de lei e negociar interesses suprapartidários com outras bancadas, apoiada por um vigoroso aparato midiático que projeta as suas ideias com capilaridade no meio social. 


			1.1 A tramitação do PL 5003/2001 


			A primeira proposta apresentada no Legislativo com o objetivo de penalizar condutas discriminatórias relativas à orientação sexual foi o Projeto de Lei n.º 5.003/2001, de autoria da deputada Iara Bernardi (PT/SP)8. O projeto tinha cinco artigos e previa sanções para pessoas jurídicas que “por seus agentes, empregados, dirigentes, propaganda ou qualquer outro meio, promoverem, permitirem ou concorrerem para a discriminação de pessoas em virtude de sua orientação sexual”. Não se tratava naquele momento de criminalização, mas apenas do estabelecimento de sanções administrativas.


			O artigo 2º estabelecia oito condutas consideradas discriminatórias e o artigo 3º previa as sanções decorrentes da infração aos preceitos da lei, quais sejam, inabilitação para contratos com órgãos da administração pública direta, indireta ou fundacional; acesso a créditos concedidos pelo poder público e suas instituições financeiras ou a programas de incentivo ao desenvolvimento por estes instituídos ou mantidos; isenções, remissões, anistias ou quaisquer benefícios de natureza tributária. 


			Em 2003, a deputada Iara Bernardi apresentou uma nova proposta, dessa vez de criminalização, visando a alterar os artigos 1º e 20 da Lei n.º 7.716/89 e o §3 do artigo 140 do Código Penal “para incluir a punição por discriminação ou preconceito de gênero e orientação sexual”. Ou seja, o projeto que antes previa apenas sanções administrativas passa a prever uma punição específica em uma lei penal já existente.


			Até 2004 as propostas com esse mesmo objetivo somavam seis e foram todas apensadas para apreciação na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania da Câmara de Deputados.
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							Dep. Iara Bernardi


						

							

							Altera os arts. 1º a 20 da Lei n.º 7.176, de 5 de janeiro de 1989, e o art. 140 do Código Penal, para “incluir a punição por discriminação ou preconceito de gênero e orientação sexual”. 


						

					


					

							

							381/2003


						

							

							Dep. Maurício Rabelo


						

							

							Altera a redação do art. 1º e do art. 20 da Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que “Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou cor”, incluindo a punição por discriminação ou preconceito de “cultura”. 


						

					


					

							

							3.143/2004


						

							

							Dep. Laura Carneiro


						

							

							Altera a Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989, que define os crimes resultantes de preconceitos de raça e cor, incluindo a punição por discriminação ou preconceito por “sexo ou orientação sexual”. 


						

					


					

							

							3.770/2004


						

							

							Dep. Eduardo Valverde


						

							

							Dispõe sobre a promoção e o reconhecimento da liberdade de orientação, prática, manifestação, identidade, preferência sexual e dá outras providências. 


						

					


					

							

							4.243/2004


						

							

							Dep. Edson Duarte


						

							

							Estabelece o crime de preconceito por orientação sexual, alterando a Lei n.º 7.716, de 5 de janeiro de 1989. 


						

					


				

			


			QUADRO 1 – PROPOSTAS DE CRIMINALIZAÇÃO DE CONDUTAS HOMOFÓBICAS 


			FONTE: elaborado pelo autor


			Designado relator do projeto na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, o deputado Luciano Zica (PT-SP) apresentou parecer com proposta de substitutivo9 em que previa a alteração da Lei n.º 7.716/89 para incluir a punição em relação à discriminação relativa à orientação sexual e à identidade de gênero. 


			Nesse ponto, convém destacar a inovação do parecer ao incluir os conceitos de sexo biológico, orientação sexual e identidade de gênero, uma vez que este último não estava contemplado na proposta inicial e poderia reduzir o alcance da lei na proteção de transexuais e travestis.


			Portanto, merece ser acolhida a proposição contida no Projeto de Lei nº 5.003, de 2001, apenas com algumas alterações visando a seu aprimoramento. A primeira delas, estabelecendo na proibição de discriminar não apenas a expressão “orientação sexual”, que contempla a heterossexualidade, a bissexualidade e a homossexualidade, mas acrescentando igualmente o conceito de “identidade de gênero”, para abranger também as transexuais a as travestis, pois trata-se de uma caracterização social diferenciada. 


			[...]


			A definição acima nos leva, por sua vez, a fazer uma distinção entre os diversos componentes (socialmente construídos) pelos quais classificamos a sexualidade humana: sexo biológico (ser macho, fêmea ou intersexual anatomofisiologicamente), orientação sexual (atração por pessoas do sexo oposto ou do mesmo sexo biológico, isto é, ser heterossexual, bissexual ou homossexual), identidade de gênero (ser mulher ou homem) e papel de gênero (comportar-se de forma feminina, masculina ou andrógina).10


			Em abril de 2006, o deputado Rodrigo Maia (PFL/RJ) apresentou o Requerimento n.º 3.884/0611, que pedia urgência para apreciação do Projeto de Lei n.º 5.003/2001. O Requerimento foi aprovado em 22 de novembro de 2006 e no dia seguinte, 23, o Projeto de Lei foi aprovado na forma do substitutivo apresentado pelo deputado Luciano Zica (PT-SP) e, posteriormente, encaminhado para o Senado. Os projetos de n.º 5/03, 383/03, 3.143/04, 3.770/04 e 4.243/04 foram considerados prejudicados. 


			Até então a tramitação da proposta de criminalização não havia gerado grandes debates. O foco da atuação de parlamentares religiosos estava voltado para o Projeto de Lei n.º 1.151/1995, da deputada Marta Suplicy (PT-SP), que tratava da união civil entre pessoas do mesmo sexo. Essa é uma das explicações para que o 5.003/2001 tenha sido aprovado por unanimidade e passado por apenas uma comissão.


			O deputado Rodrigo Maia manifestou-se favoravelmente ao projeto, ressaltando a importância da aprovação no combate à discriminação. Também o deputado Fernando Ferro (PT/PE) considerou a aprovação um sinal de maturidade da Câmara “após haver negociação e convergência dos diversos partidos da Situação e da Oposição. Considero um avanço da cidadania esta votação”12. 


			A manifestação, após a aprovação, do deputado pastor Pedro Ribeiro (MDB-CE) é representativa da falta de atenção da bancada evangélica com o tema da criminalização. Enquanto o presidente da Câmara, deputado Aldo Rebelo (PC do B), repetia que a matéria já havia sido votada, o pastor Pedro Ribeiro argumentava 


			Sr. Presidente, não podemos concordar. Isso não é avanço da cidadania. Isso aqui é imposição. V. Exa. Sabe o que está acontecendo com a Nação. Portanto, somos contra. É um pedido de urgência extrapauta, não o aceitamos.13


			O deputado apresentou uma questão de ordem que foi indeferida.


			Inconformado, o deputado Pedro Ribeiro apresenta o Recurso n.º 310/2006 contra a decisão que indeferiu a questão de ordem. Dentre outros motivos, argumentou o seguinte: 


			A minha questão de ordem é a seguinte: eu acho que não prospera a votação que foi feita, visto que fomos pegos de surpresa, e o acordo é feito pela Casa. Esta Casa tem uma bancada expressiva, a bancada evangélica, que jamais concordaria com todo o enunciado desse projeto, inclusive o art. 8º-A, que diz: impedir ou restringir a expressão e a manifestação de atividade em locais públicos; B: proibir a livre expressão e manifestação de atividade do cidadão homossexual, bissexual ou transgênero, sendo essas expressões e manifestações (initelígível).14 


			O recurso foi indeferido. Foi uma clara demonstração de desarticulação da bancada evangélica, situação que não iria se repetir no Senado, para onde o projeto foi remetido, seguindo o trâmite do processo legislativo. No Senado, o projeto foi nomeado PLC 122/200615. 


			1.2 A tramitação do PLC 122/2006


			A tramitação do PLC 122/2006 no Senado teve início em 12 de dezembro de 2006 com o protocolo do projeto aprovado na Câmara dos Deputados, encerrando-se em 26 de dezembro de 2014, com o arquivamento ao final da 54ª Legislatura. Antes disso, em 17 de dezembro de 2013, com a aprovação do requerimento do senador Eduardo Lopes, o projeto foi apensado ao PLS 236/2012 (Projeto de Reforma do Código Penal), decretando o seu fim político.


			Nos oito anos de tramitação no Senado o projeto foi discutido em 19 audiências públicas, sendo 12 na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) e outras sete na Comissão de Assuntos Sociais. Nas duas comissões em que tramitou obteve parecer favorável à aprovação. 


			Durante a tramitação do projeto no Senado Federal o debate sobre a chamada “criminalização da homofobia” ganhou mais destaque, principalmente pela oposição de setores conservadores e religiosos. Considerando as tensões envolvidas na discussão, foi criado um grupo de trabalho na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa que reuniu parlamentares, religiosos, Ministério Público, representantes de órgãos do Executivo, organizações da sociedade civil e cidadãos e cidadãs, sob a coordenação da senadora Fátima Cleide (PT-RO), relatora do projeto na referida Comissão.


			A primeira reunião do grupo de trabalho ocorreu em abril de 2007 e contou com a presença da senadora Fátima Cleide, do deputado Henrique Afonso (PT-AC), do padre Cláudio Antônio Delfino, Toni Reis e de Caio Varela, da Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos (ABGLT). Os debates foram registrados em notas taquigráficas e antecipam muitos dos argumentos utilizados pelas senadoras e senadores durante toda a tramitação do projeto. A contradição entre liberdade religiosa e sexual e o pânico moral diante de uma possível aprovação da proposta de lei são marcantes. 


			O deputado Henrique Afonso, que inicia a sua fala afirmando representar o segmento evangélico, externa preocupação com a limitação da liberdade religiosa. 


			Ao mesmo tempo em que os homossexuais procuram nesse projeto assegurar a criminalização por um ato discriminatório, pelo fato de eles estarem tendo uma relação afetiva, seja em praça pública, seja em frente a uma igreja ou em qualquer outro local, fico imaginando também como é que vamos tratar a liberdade de uma pessoa que professa a sua religiosidade, que não concebe, dentro dos seus valores éticos, morais e religiosos, essa prática como correta. Esse é um aspecto que precisamos observar. 


			[...] 


			Fico imaginando que, se aprovarmos esse projeto de lei aqui no Senado, e gostaria de trazer à baila essa reflexão, ou vamos ter que proibir o uso da Bíblia ou retirar o capítulo XVIII, do Livro Levítico, ou o Livro de Levítico por inteiro. Isso é impossível para os religiosos! Nas Epístolas de Paulo, essencialmente no Livro de Romanos e no Livro de Coríntios, e certamente o próprio movimento deve ter conhecimento disso, pois não há novidade nesse direcionamento, há um posicionamento muito firme com relação à garantia do direito de professarmos a nossa religiosidade.16 


			Em outro trecho, o padre Cláudio Antônio Delfino expõe um argumento recorrente nos debates sobre o tema das homossexualidades, que se refere ao que é natural e o cultural, como forma de legitimar o que merece proteção, por seu caráter imodificável, ou correção, dada a opção em adotar uma ou outra conduta. Além disso, traz a reflexão sobre a presença da igreja no espaço público. 
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